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TELETRABALHO EM SITUAÇÕES ESPECIALMENTE
PROTEGIDAS: O QUE DEVEM SABER
EMPREGADORES E TRABALHADORES?

“(...) O CÓDIGO DO
TRABALHO ATRIBUI-LHE
UMA RELEVÂNCIA
JURÍDICA ACRESCIDA,
SOBRETUDO QUANDO O
TRABALHADOR SE
ENCONTRA NUMA
SITUAÇÃO PESSOAL,
FAMILIAR OU
ESPECIALMENTE
PROTEGIDA QUE
JUSTIFIQUE UMA FORMA
DIFERENTE DE
ORGANIZAÇÃO DA
PRESTAÇÃO DE
TRABALHO.”

ESCRITO POR

O teletrabalho é frequentemente associado à flexibilidade, à
produtividade e à modernização da organização empresarial, mas, em
determinadas situações, o Código do Trabalho atribui-lhe uma
relevância jurídica acrescida, sobretudo quando o trabalhador se
encontra numa situação pessoal, familiar ou especialmente protegida
que justifique uma forma diferente de organização da prestação de
trabalho.

Nos termos da legislação laboral portuguesa em vigor, este regime pode
assumir carácter de obrigatoriedade em situações de parentalidade,
quando estejam em causa trabalhadores com filhos abrangidos pelo
regime legal, incluindo filhos com deficiência, doença crónica ou doença
oncológica, bem como trabalhadores a quem tenha sido reconhecido o
estatuto de cuidador informal não principal ou trabalhadores em
circunstâncias de especial vulnerabilidade, designadamente em
situações relacionadas com violência doméstica.

Nestes casos, o teletrabalho não pode ser visto apenas como uma
medida interna de flexibilidade ou como uma faculdade dependente da
política geral da empresa, uma vez que a lei reconhece, em
determinadas circunstâncias, o direito dos trabalhadores à prestação da
atividade em regime de teletrabalho, desde que as funções exercidas
sejam compatíveis com esse regime e, quando aplicável, existam os
meios e recursos necessários à sua implementação.

Ainda assim, a existência de uma situação especialmente protegida não
significa que o direito do trabalhador seja absoluto. Na realidade, o
pedido do trabalhador vai obrigar a uma reflexão interna sobre a
natureza das funções, a forma como o trabalho é efetivamente
prestado, os recursos disponíveis e o impacto que o regime de
teletrabalho poderá ter na organização da empresa. 
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O trabalhador que pretenda beneficiar deste regime deve
apresentar o pedido por escrito, de forma clara e
fundamentada, identificando e provando a situação protegida
invocada, a data pretendida para o início do teletrabalho, a
duração previsível do regime e as razões pelas quais as
funções desempenhadas são compatíveis com a prestação de
trabalho à distância. Sempre que necessário, o pedido deve
ainda ser acompanhado da documentação relevante, sem
prejuízo do respeito pela reserva da vida privada do
trabalhador e pelo princípio da proporcionalidade, uma vez
que o empregador deve dispor dos elementos necessários para
apreciar o pedido, mas não deve exigir informação excessiva
ou alheia à finalidade dessa avaliação.

“SEMPRE QUE
NECESSÁRIO, O PEDIDO

DEVE AINDA SER
ACOMPANHADO DA

DOCUMENTAÇÃO
RELEVANTE, SEM PREJUÍZO

DO RESPEITO PELA
RESERVA DA VIDA

PRIVADA DO
TRABALHADOR E PELO

PRINCÍPIO DA
PROPORCIONALIDADE,

UMA VEZ QUE O
EMPREGADOR DEVE

DISPOR DOS ELEMENTOS
NECESSÁRIOS PARA

APRECIAR O PEDIDO, MAS
NÃO DEVE EXIGIR

INFORMAÇÃO EXCESSIVA
OU ALHEIA À FINALIDADE

DESSA AVALIAÇÃO.”

Do lado do empregador, estes pedidos devem ser analisados
caso a caso e com especial cuidado, não sendo suficiente uma
recusa baseada apenas numa preferência genérica pelo
trabalho presencial, numa política interna que não preveja
teletrabalho ou numa invocação abstrata de dificuldades
organizativas. Nas situações em que a lei admita oposição, a
recusa deve ser objetiva, concreta e devidamente
fundamentada, demonstrando por que razão as funções não
são compatíveis com teletrabalho, por que motivo inexistem
meios adequados ou, quando aplicável, quais as exigências
imperiosas de funcionamento da empresa que impedem a
adoção do regime, devendo essa posição ser comunicada ao
trabalhador, por escrito, no prazo de 20 (vinte) dias a contar
da receção do pedido.

A relevância deste prazo não é meramente formal, pois se o
empregador não responder dentro dos 20 (vinte) dias
legalmente previstos, o pedido considera-se aceite nos termos
em que foi apresentado pelo trabalhador, pelo que a ausência
de uma decisão expressa, clara e fundamentada tem o mesmo
efeito que uma aceitação. Por essa razão, mais do que cumprir
um prazo, importa que o empregador analise o pedido
atempadamente e comunique a sua posição de forma
completa, coerente e devidamente sustentada.

Recebida a intenção de recusa, o trabalhador dispõe de 5
(cinco) dias para apresentar, por escrito, a sua resposta,

podendo, nesse momento, pronunciar-se
sobre os fundamentos invocados pelo
empregador, esclarecer aspetos do pedido ou
demonstrar que as dificuldades apontadas
podem ser ultrapassadas. Caso, após a
resposta do trabalhador ou decorrido aquele
prazo sem que a mesma seja apresentada, o
empregador mantenha a intenção de recusar
o teletrabalho, deverá remeter o processo à
Comissão para a Igualdade no Trabalho e no
Emprego, comummente designada por CITE,
nos 5 (cinco) dias subsequentes, juntando o
pedido inicial, os fundamentos da recusa, a
eventual resposta do trabalhador e os demais
elementos relevantes.

Quando a CITE emita parecer desfavorável à
intenção de recusa do empregador, o
empregador tem de acatar tal decisão, só
podendo recusar o pedido após decisão
judicial que reconheça a existência de motivo
justificativo para esse efeito.

Por esse motivo, estes pedidos devem ser
preparados e apreciados com especial cautela
desde o primeiro momento, pois um pedido
pouco claro, insuficientemente fundamentado
ou desacompanhado dos elementos
necessários pode dificultar o reconhecimento 
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do direito do trabalhador ou atrasar a sua efetiva
implementação, enquanto que uma recusa genérica, tardia ou
mal fundamentada pode expor o empregador a riscos
acrescidos, incluindo o deferimento tácito do pedido, a
necessidade de recurso aos tribunais e custos organizacionais
ou laborais que podem ser evitados com uma análise atempada
e devidamente documentada.

TERESA PATRÍCIO & ASSOCIADOS - SOCIEDADE DE ADVOGADOS E CONSULTORES, SP, LDA.

Escritório de Lisboa: Avenida Almirante Gago Coutinho, n.º 96, 1700-031 Lisboa - Tel: +351 217 981 030
Escritório do Algarve: Urbanização da Boa Entrada, Rua Natália Correia, n.º 2, Loja A, Edifício Atlântico Plaza, 8100-724 Loulé 
– Tel: +351 289 143 189

www.tpalaw.pt

mailto:info@tpalaw.pt?subject=Website%20TPA%20-%20Pedido%20de%20contacto
https://pt.linkedin.com/company/teresa-patr%C3%ADcio-&-associados---sociedade-de-advogados-r-l-
https://www.instagram.com/tpa.lawfirm/
https://www.tpalaw.pt/pt/

	LÍDIA SILVESTRE
	MARGARIDA TEMPERA
	NEWSLETTER | JUNHO 2026
	TERESA PATRÍCIO & ASSOCIADOS - SOCIEDADE DE ADVOGADOS E CONSULTORES, SP, LDA.


	NEWSLETTER | JUNHO 2026
	do direito do trabalhador ou atrasar a sua efetiva implementação, enquanto que uma recusa genérica, tardia ou mal fundamentada pode expor o empregador a riscos acrescidos, incluindo o deferimento tácito do pedido, a necessidade de recurso aos tribunais e custos organizacionais ou laborais que podem ser evitados com uma análise atempada e devidamente documentada.
	www.tpalaw.pt



